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I n t ro d u ção

A beca “Desigualdades y violencias de género en América Latina y el Caribe”, reali-
zada por meio do Conselho Latino-Americano de Ciências Sociais – CLACSO, 
proporcionou a realização da pesquisa: “Mulheres indígenas na violência política 
da Guatemala: Sanación para além da reparação”, que tem como um de seus resul-
tados este documento de Diretrizes de Ação.

Tal documento propõe-se a fornecer algumas informações relevantes acerca 
do atual cenário de políticas públicas existentes no governo da Guatemala em 
torno da temática investigada, além de propor recomendações de ações a serem 
realizadas. 

Este grupo de pesquisa dedicou-se a realizar um trabalho acerca da memória da 
violência sexual massiva contra mulheres indígenas no conflito armado guate-
malteco, praticado pelas forças militares, principalmente entre 1982 e 1996, a 
partir da perspectiva estatal e de uma perspectiva feminista comunitária das mul-
heres indígenas desse país.

A partir do tema abordado foram pensadas perspectivas de enfrentamento às 
desigualdades de gênero sofridas pelas mulheres indígenas, não só dentro dos 
parâmetros estatais disponíveis nacional e internacionalmente, como também 
para além destes.

Para isso, foi realizada pesquisa de campo envolvendo a escuta das mulheres da 
Coletiva Actoras de Cambio. Tal coletiva constitui-se em uma comunidade de mul-
heres que realizam, há cerca de oito anos, um trabalho de sanación, reconheci-
mento mútuo, auto valoração e autoafirmação entre as sobreviventes de violên-
cia sexual na Guatemala.

Dessa forma, estas buscam fazer com que a vida das mulheres, vítimas desses 
crimes, sejam reconhecidas socialmente. A partir de suas experiências, estas bus-
cam construir uma justiça comunitária às mulheres, que não vem sendo contem-
pladas efetivamente por uma devida reparação, por meio da justiça de um Estado 
estruturalmente colonial. 

Desse modo, estas consideram primordialmente a via da “Ley de las Mujeres”, para 
ampliar o conceito de justiça às sobreviventes das violações. Esta contribuição é 
muito importante para pensarmos alternativas de reparação para as mulheres, 
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no entanto também considera-se imprescindível acompanhar os instrumentos 
estatais disponíveis. 

Assim, este documento traz uma breve análise de políticas públicas que abran-
jam essa temática e estejam em atuação pelo governo da Guatemala. Em segui-
da, traz-se algumas sugestões, construídas a partir das reflexões desenvolvidas 
por meio dessa pesquisa, à realização de ações a serem implementadas nacio-
nalmente. Estas diretrizes dirigem-se, principalmente, ao governo da Guatemala, 
às instituições jurídicas nacionais e internacionais, e à comunidade que busca o 
enfrentamento às desigualdades de gênero. Logo, tendo em vista que tais ações 
tenham possibilidade de serem implementadas plenamente.

Aç õ e s  M i n i st e r iai   s  e x i st e n t e s

No tocante ao que está sendo realizado pelo governo guatemalteco, atualmente, 
identificou-se que o então presidente Alejandro Giammattei, promove o Tercei-
ro Vice Ministério de Prevenção à Violência e ao Delito, por meio do programa 
“Unidad para la Prevención Comunitaria de la Violencia”.

Tal unidade caracteriza-se por ser a instituição responsável pelas políticas re-
lacionadas com a manutenção da paz, ordem pública e segurança interna, que 
executa ordens e resoluções judiciais, administra o sistema penitenciário, dirige e 
regula os órgãos de segurança e cumpre as funções de governo. 

Para sua execução, tem como base principal a Constituição Política da República 
da Guatemala; Acordo Ministerial nº 542-2008, de Criação da Unidade de Pre-
venção à Violência Comunitária, de 2008, alterado pelo Acordo Ministerial nº 
95-2013, de 2013; e a Resolução Ministerial nº 001088 de aprovação do manual de 
organização da Unidade de Prevenção Comunitária da Violência do Ministério 
do Interior, de 2010. 

A Unidade é executada de forma separada por meio de políticas públicas munici-
pais de cada departamento e cidade da Guatemala. Utiliza-se aqui como exemplo 
a “Política Pública Municipal para la Prevención de la Violencia y el Delito”1, de 
2017 a 2020, do município de Huehuetenango, departamento guatemalteco. A 

1	  Ver mais em: http://upcv.gob.gt/wp-content/uploads/2020/01/1301-PPM-Huehuetenango-
Huehuetenango.pdf
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política aborda questões relacionadas a redução de roubos de veículos e demais 
delitos, e violência na família, contra a mulher e o estupro, focando principalmen-
te na infância, adolescência e juventude. Entre os diagnósticos do documento 
destaca-se que:

Los principales agresores según las mujeres y jóvenes del municipio de Hue-
huetenango, suelen ser los padres de familia, los hermanos, los familiares y los 
vecinos. La población más afectada son las niñas, los niños, las mujeres jóvenes 
y las amas de casa (Guatemala, 2017, p. 18).

Ademais, tal política pública municipal traz entre seus objetivos específicos:

Implementar estrategias para contrarrestar los factores de riesgo a grupos vul-
nerables de violaciones sexuales, especialmente a los grupos etarios de niñez, 
adolescencia y juventud (Guatemala, 2017, p. 21).

E como resultados e impactos esperados, o documento dispõe que visa:

Fortalecer vínculos institucionales para disminuir las violaciones sexuales en 
grupos vulnerables de la población (Guatemala, 2017, p. 23).

Assim, diante da política pública colocada, constata-se que no campo das nor-
mativas e legislações há algum avanço no debate sobre prevenção de violências 
sexuais contra mulheres e meninas guatemaltecas. Mesmo assim, este tipo de po-
lítica deve ser observado com cautela, já que se coloca na mesma instância delitos 
como roubos e assaltos, e as violações sexuais.

Essa falta de distinção específica contribui, muitas vezes, no encarceramento em 
massa de jovens periféricos e marginalizados. Consideramos que somente a pu-
nição não é a forma mais eficiente de superar a cultura de banalização da violên-
cia contra a mulher. 

Além disso, cabe destacar que não há informações públicas disponíveis a respeito 
do monitoramento e avaliação da execução dessas políticas, o que enfraquece a 
estratégia colocada pelo Estado para romper com esse cenário no país.
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Di  r e t r i z e s  d e  Ação

Dentre os aspectos encontrados durante a realização da pesquisa, aponta-se tópi-
cos que se destacaram a partir dos diálogos com a Coletiva Actoras de Cambio. Tais 
recomendações são indicadas como possíveis ações de políticas públicas a serem 
adotadas pelo governo e sociedade guatemaltecos.  

Sendo assim, seguem-se as principais ações elencadas por meio desta pesquisa: 

1.	 Tornar pública as histórias de violação sexual vividas pelas sobreviventes, de 
forma a colocarem como um crime, um grave problema social e político que 
deve ser erradicado, e não mais tolerado e justificado pela comunidade;

2.	 Promover mecanismos que contribuam para acabar com a estigmatização so-
cial contra as mulheres vítimas de violência sexual, criando uma cultura de 
solidariedade em relação a estas;

3.	 Realizar apoio e colaboração estatal para a promoção de espaços sociais pú-
blicos, tanto em nível comunitário, regional e nacional, que promovam a jus-
tiça, por meio do reconhecimento da voz, verdade e existência das mulheres 
sobreviventes;

4.	 Construir canais de diálogo entre o Estado e as representantes das Actoras de 
Cambio, no sentido de que estas sejam protegidas na execução de seu trabalho 
junto à comunidade. Consideramos que toda ação realizada pelo Estado de-
ve-se passar por diálogo com as mulheres indígenas guatemaltecas, de modo 
que as próprias mulheres feministas comunitárias possam protagonizar polí-
ticas públicas com vistas a concretização da saúde física e mental destas; 

5.	 Formar professores para promover educação sexual para meninas e meninos, 
visando contribuir com a desnaturalização da violência como parte do ser 
mulher, na perspectiva de direitos e valores a partir da visão de mundo maia. 
Além disso, contribuir para que estas possam ser ouvidas pelas deficiências 
do Estado que apontam, evitando a submissão de crianças a agressões físicas 
e abusos psicológicos por parte dos pais, mães ou outras pessoas da casa;

6.	 Mobilizar os operadores de justiça, no tocante a perícia de corpo de deli-
to, para que estes atendam às mulheres vítimas de violação sexual em suas 
próprias comunidades, facilitando o atendimento destas. Ademais, buscar o 
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resgate de práticas ancestrais de cura da mente, corpo, alma e espírito, visan-
do a reparação do dano causado às sobreviventes;

7.	 Criar tribunais públicos nos quais as mulheres sobreviventes de violações se-
xuais possam falar sobre o crime que foi sofrido de forma massiva e sistemá-
tica, durante o conflito armado interno;

8.	 Contribuir para a construção de uma memória social histórica que recon-
heça, valorize e respeite as mulheres vítimas de violação sexual, de forma a 
impedir que esse cenário de violência volte a se repetir;

Destaca-se que estas Diretrizes para Ação não são imutáveis ​​ou definitivas, mas 
são o atual resultado do olhar construído coletivamente entre pesquisadoras bra-
sileiras e mulheres ativistas indígenas e mestiças da Guatemala, em meio a um 
cenário de pandemia mundial.
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